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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. ALEGAÇÃO DE 
INOCÊNCIA. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE. GRAVIDADE CONCRETA E 
REITERAÇÃO DELITIVA. SEGREGAÇÃO DEVIDAMENTE 
JUSTIFICADA PARA A GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. DESPROPORÇÃO EM RELAÇÃO À POSSÍVEL PENA 
A SER APLICADA. PROGNÓSTICO INVIÁVEL. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. PLEITO DE 
SUBSTITUIÇÃO PELA PRISÃO DOMICILIAR. FILHO MENOR DE 
12 ANOS DE IDADE. INCABIMENTO. SITUAÇÃO 
EXCEPCIONALÍSSIMA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, ainda, que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.
2. Caso em que a segregação cautelar foi preservada pelo Tribunal a quo 
em razão da periculosidade social do agente e do risco de reiteração 
delitiva, considerando não apenas as circunstâncias do caso concreto, 
que envolveram a apreensão de considerável quantidade de drogas 
(512g de crack e 62,5g de maconha), além de petrechos típicos 
traficância, como balança de precisão e embalagens plásticas, mas 
também o fato de a agravante ser reincidente específica, com 
condenação anterior já confirmada em 2º grau, e, por fim, a constatação 
de "indícios de que a traficância era praticada na própria residência do 
casal", conforme destacado pelo decreto prisional. 
3. O entendimento da Suprema Corte é no sentido de que “Se as 
circunstâncias concretas da prática do crime indicam, pelo modus 
operandi, a periculosidade do agente ou o risco de reiteração delitiva, 
está justificada a decretação ou a manutenção da prisão cautelar para 
resguardar a ordem pública, desde que igualmente presentes boas provas 
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da materialidade e da autoria” (HC n. 126.756/SP, Relatora Ministra 
ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 23/6/2015, publicado em 
16/9/2015). Prisão preventiva, no caso vertente, devidamente justificada 
para a garantia da ordem pública, nos termos do art. 312 do CPP.
4. Ademais, conforme pacífica jurisprudência desta Corte, "a 
preservação da ordem pública justifica a imposição da prisão preventiva 
quando o agente ostentar maus antecedentes, reincidência, atos 
infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais em curso, 
porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por via 
de consequência, sua periculosidade" (RHC n. 107.238/GO, Relator 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado 
em 26/2/2019, DJe 12/3/2019). 
5. Condições subjetivas favoráveis ao agravante não são impeditivas à 
decretação da prisão cautelar, caso estejam presentes os requisitos 
autorizadores da referida segregação. Precedentes.
6. A alegação de desproporcionalidade da prisão em relação à futura 
pena a ser aplicada ao agravante, trata-se de prognóstico que somente 
será confirmado após a conclusão do julgamento da ação penal, não 
sendo possível inferir, nesse momento processual e na estreita via ora 
adotada, o eventual regime prisional a ser fixado em caso de condenação 
(e consequente violação do princípio da homogeneidade). A 
confirmação (ou não) da tipicidade da conduta do agente e da sua 
culpabilidade depende de ampla dilação probatória, com observância 
aos princípios do contraditório e da ampla defesa, o que não se coaduna 
com a finalidade da presente ação constitucional.
7. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, quando evidenciada a sua insuficiência para acautelar a ordem 
pública. Além disso, embora a defesa mencione que a agravante é mãe 
de um filho de 5 anos de idade, o que, em tese, dar-lhe-ia o direito à 
prisão domiciliar, nos termos do art. 318-A do CPP, verifica-se certa 
excepcionalidade nos autos, tendo em vista a apreensão de considerável 
quantidade de drogas, aliada ao fato de a acusada ser reincidente na 
criminalidade, com condenação prévia pelo crime de tráfico de drogas, e 
por fim, haver notícias de que, junto ao marido, a agravante utilizava a 
própria residência para a prática da mercancia espúria. Essas 
circunstâncias demonstram estar o filho menor em uma situação de 
extrema vulnerabilidade, contra seus melhores interesses, constituindo 
óbice, portanto, à concessão da prisão domiciliar à luz do art. 318, V, do 
CPP. Julgados do STJ.
8. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 17 de outubro de 2024.
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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da materialidade e da autoria” (HC n. 126.756/SP, Relatora Ministra 
ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 23/6/2015, publicado em 
16/9/2015). Prisão preventiva, no caso vertente, devidamente justificada 
para a garantia da ordem pública, nos termos do art. 312 do CPP.
4. Ademais, conforme pacífica jurisprudência desta Corte, "a 
preservação da ordem pública justifica a imposição da prisão preventiva 
quando o agente ostentar maus antecedentes, reincidência, atos 
infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais em curso, 
porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por via 
de consequência, sua periculosidade" (RHC n. 107.238/GO, Relator 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado 
em 26/2/2019, DJe 12/3/2019). 
5. Condições subjetivas favoráveis ao agravante não são impeditivas à 
decretação da prisão cautelar, caso estejam presentes os requisitos 
autorizadores da referida segregação. Precedentes.
6. A alegação de desproporcionalidade da prisão em relação à futura 
pena a ser aplicada ao agravante, trata-se de prognóstico que somente 
será confirmado após a conclusão do julgamento da ação penal, não 
sendo possível inferir, nesse momento processual e na estreita via ora 
adotada, o eventual regime prisional a ser fixado em caso de condenação 
(e consequente violação do princípio da homogeneidade). A 
confirmação (ou não) da tipicidade da conduta do agente e da sua 
culpabilidade depende de ampla dilação probatória, com observância 
aos princípios do contraditório e da ampla defesa, o que não se coaduna 
com a finalidade da presente ação constitucional.
7. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, quando evidenciada a sua insuficiência para acautelar a ordem 
pública. Além disso, embora a defesa mencione que a agravante é mãe 
de um filho de 5 anos de idade, o que, em tese, dar-lhe-ia o direito à 
prisão domiciliar, nos termos do art. 318-A do CPP, verifica-se certa 
excepcionalidade nos autos, tendo em vista a apreensão de considerável 
quantidade de drogas, aliada ao fato de a acusada ser reincidente na 
criminalidade, com condenação prévia pelo crime de tráfico de drogas, e 
por fim, haver notícias de que, junto ao marido, a agravante utilizava a 
própria residência para a prática da mercancia espúria. Essas 
circunstâncias demonstram estar o filho menor em uma situação de 
extrema vulnerabilidade, contra seus melhores interesses, constituindo 
óbice, portanto, à concessão da prisão domiciliar à luz do art. 318, V, do 
CPP. Julgados do STJ.
8. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MICHAELLA DOMINIQUE DE 

CAMARGO contra decisão de minha lavra (e-STJ fls. 151/198), que negou provimento 

ao recurso em habeas corpus.

No presente recurso, a agravante insiste na tese sobre a ausência de 

fundamentação idônea para a prisão preventiva e inexistência dos motivos autorizadores 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal, ressaltando a existência de condições 
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pessoais favoráveis, inclusive o fato não ter havido autuação em flagrante e de se tratar de 

mãe de um filho menor de 12 anos de idade, bem como a desproporcionalidade da prisão 

preventiva e a suficiência das medidas cautelares diversas da prisão. No ponto, sublinha o 

cabimento da prisão domiciliar, haja vista o enquadramento da acusada em hipótese 

prevista em lei, ante a mencionada condição relativa à maternidade e à idade da prole. 

Diante disso, requer seja conhecido e provido o presente agravo para reformar 

a decisão agravada, a fim de que seja dado provimento ao recurso ordinário em habeas 

corpus.

É o relatório.

VOTO

Em que pese o esforço argumentativo da defesa, a decisão agravada deve ser 

mantida por seus próprios fundamentos.

Consta dos autos que a recorrente, ora agravante, encontra-se presa 

preventivamente e foi denunciada pela suposta prática dos crimes previstos nos artigos 33 

e 35 da Lei n. 11.343/2006.

Conforme relatado na decisão agravada, busca-se, em síntese, a revogação da 

prisão preventiva da acusada, alegando-se a inexistência de fundamentação idônea e dos 

requisitos autorizadores da prisão preventiva.

Inicialmente, é de se notar que a tese de insuficiência das provas de autoria e 

materialidade quanto ao tipo penal imputado consiste em alegação de inocência, a qual 

não encontra espaço de análise na estreita via do habeas corpus ou do recurso ordinário, 

por demandar exame do contexto fático-probatório.

Com efeito, segundo a Suprema Corte, “[a] análise minuciosa para o fim de 

concluir pela inexistência de indícios mínimos de autoria demandaria incursão no acervo 

fático-probatório, inviável em sede de habeas corpus”. (AgRg no HC n. 215.663/SP, Rel. 

Ministra Rosa Weber, Primeira Turma, julgado em 04/07/2022, DJe 11/07/2022).

De igual modo, neste Tribunal Superior de Justiça é assente que “[o] 

enfrentamento da tese relativa à negativa de autoria é incompatível com a via estreita do 

habeas corpus, ante a necessária incursão probatória, devendo tal análise ser realizada 

pelo Juízo competente para a instrução e julgamento da causa”. (AgRg no HC n. 

727.242/SP, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 19/12/2022, 
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DJe 22/12/2022).

Passo, pois, ao exame dos fundamentos da custódia. 

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 

autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 

restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado 

(art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a 

demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de indícios 

suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, bem 

como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo 

Penal, que assim dispõe:

A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem pública, 
da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal, ou para 
assegurar a aplicação da lei penal, quando houver prova da existência do 
crime e indício suficiente de autoria e de perigo gerado pelo estado de 
liberdade do imputado.

Embora a nova redação do referido dispositivo legal tenha acrescentado o 

novo pressuposto – demonstração do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado 

–, apenas explicitou entendimento já adotado pela jurisprudência pátria ao abordar a 

necessidade de existência de periculum libertatis. Portanto, caso a liberdade do acusado 

não represente perigo à ordem pública, econômica, à instrução criminal ou à aplicação da 

lei penal, não se justifica a prisão (HC nº 137.066/PE, Rel. Ministro DIAS TOFFOLI, 

Segunda Turma, julgado em 21/02/2017, DJe 13/03/2017; HC n. 122.057/SP, Rel. 

Ministro DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 02/09/2014, DJe 10/10/2014; 

RHC n. 79.200/BA, Relator Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma, 

julgado em 22/06/1999, DJU 13/08/1999; e RHC n. 97.893/RR, Rel. Ministro ANTONIO 

SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019; HC n. 

503.046/RN, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 17/12/2019, 

DJe 19/12/2019).

Exige-se, ainda, na linha inicialmente perfilhada pela jurisprudência 

dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, e agora 

normatizada a partir da edição da Lei n. 13.964/2019, que a decisão esteja pautada em 

motivação concreta de fatos novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro 

probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a 

imprescindibilidade da medida, vedadas considerações genéricas e vazias sobre a 
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gravidade do crime (HC n. 321.201/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, 

julgado em 6/8/2015, DJe 25/8/2015; HC n. 296.543/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO 

REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 02/10/2014, DJe 13/10/2014).

No caso vertente, o MM. Juiz de primeiro grau, ao converter o flagrante em 

prisão preventiva, assim se manifestou (e-STJ fls. 152/155):

É certo que, em matéria de medidas cautelares pessoais, o Código de 
Processo Penal, após as modificações introduzidas pela Lei nº 12.403/11, 
deixou evidenciado que a prisão preventiva é providência extrema, e somente 
pode ser imposta quando as cautelares alternativas se mostrarem 
insuficientes, cumprindo ao Magistrado, após o requerimento formulado pelo 
Parquet, pela autoridade policial ou pelo assistente de acusação, o exame da 
necessidade e da adequação da custódia ao caso concreto. No caso, contudo, 
entendo preenchidos os requisitos dos arts. 312 e 313, inc. I e II, ambos do 
Código de Processo Penal.
De início, presentes a prova da materialidade e indícios suficientes da autoria 
do delito.
Consta dos autos que policiais militares teriam recebido informação anônima 
no sentido de que WELLINGTON DOMINGUES DE ALMEIDA, companheiro 
de MICHAELLA, teria se dirigido ao Município de Itaí-SP, na data de ontem, 
para adquirir entorpecentes, e tal fato motivou a abordagem inicial. Durante 
a abordagem, foi arremessado do veículo em que estavam WELLINGTON e 
MICHAELLA um objeto, que, posteriormente, descobriu-se ser uma pedra 
bruta de crack, de 512g, e, ainda, na residência do casal, após a entrada ser 
franqueada pela mãe de MICHAELLA, foram apreendidos uma porção de 
maconha, com peso de 62,5g, e R$990,00 (novecentos e noventa reais), em 
dinheiro, bem como uma balança de precisão e diversas embalagens plásticas 
vazias.
O laudo de constatação provisória restou positivo para cocaína em forma de 
crack e maconha.
Trata-se, assim, de crime grave, equiparado a hediondo, que afeta a saúde 
pública e fomenta a prática de inúmeros outros ilícitos.
Ressalto, em especial, que, ao menos ante as informações trazidas aos autos 
pelo Parquet, incluindo a notícia da condenação confirmada pelo Egrégio 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo nos autos do Proc. nº 1504136-
09.2021, MICHAELLA é reincidente específica na prática de tráfico de 
drogas, e vinha se dedicando à mercancia ilícita na companhia de 
WELLINGTON desde há muito, valendo-se, inclusive, de sua residência.
Logo, as provas pré-processuais em análise compõem quadro razoável de que 
houve tráfico de drogas, o que será reavaliado por ocasião do julgamento.
Além disso, urge proteger a ordem pública, a fim de evitar recidivas, já que as 
condições da prisão em flagrante indicam suspeita de engajamento 
profissional e perene com o comércio de tóxicos.
(...)
E, por ora, entendo que não é conveniente a substituição da custódia 
preventiva por prisão domiciliar. Isso porque, há indícios de que a traficância 
era praticada na própria residência do casal, o que, por óbvio, não se 
coaduna com o ideal de proteção integral de crianças e adolescentes, de sede 
constitucional.
(...)
Na espécie, de fato, verifico a existência de peculiaridades que autorizam o 
indeferimento da segregação alternativa. Não obstante a paciente seja mãe de 
quatro crianças menores 12 (doze) anos, destaco que as drogas eram 
armazenadas e comercializadas em sua própria residência; comportamento 

Documento eletrônico VDA43793258 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 07/10/2024 16:07:07
Código de Controle do Documento: e37259c3-6fdb-426f-920c-5659dcf67e04



que não condiz com a alegada preocupação de prestar cuidados; muito pelo 
contrário, o panorama permite concluir que a sua companhia se mostra 
deletéria à formação e desenvolvimento da criança, contrariando os preceitos 
do Estatuto da Criança e do Adolescente, de sorte que se torna forçoso 
reconhecer que o caso concreto se insere entre as situações 
excepcionalíssimas previstas na decisão proferida pelo Colendo Supremo 
Tribunal Federal, no HC nº 143.641, que impedem a prisão domiciliar”. Tal 
medida, de todo modo, poderá ser revista, pelo Juízo competente, após a 
redistribuição dos autos, em expediente normal. aplicação da lei penal, 
DECRETO a prisão preventiva de MICHAELLA DOMINIQUE DE 
CAMARGO, com fulcro nos arts. 282, § 6º, 311, 312 e 313, inc. I e II, todos 
do Código de Processo Penal. Expeça-se mandado de da prisão.

O Tribunal, por sua vez, no ato apontado coator denegou a ordem vindicada, 

concluindo que "como já consignamos na decisão de fls. 75/79, cujo comando fica aqui 

reiterado, em grande parte, a matéria aventada pelo impetrante é reiteração dos 

argumentos já lançados na ordem de habeas corpus nº 2035817-57.2024.8.26.0000, 

denegada por esta E. Corte em acórdão assim ementado: (...)" (e-STJ fls. 195/197). 

Oportuno, portanto, trazer o aresto mencionado (habeas corpus nº 2035817-

57.2024.8.26.0000), julgado também naquela Corte estadual, cujos fundamentos, obtidos 

no site do Tribunal, ao denegarem a ordem, assim estabeleceram:

A ordem deve ser denegada.
Como já mencionado na decisão que indeferiu o pedido liminar, a paciente e 
o corréu tinham em seu poder uma pedra de crack de 512g (droga 
extremamente nociva e viciante), além de 62,5g de maconha. Na residência 
do casal, havia R$ 990,00 e petrechos típicos da mercancia espúria, qual 
sejam a balança de precisão e embalagens plásticas.
Assim, em cognição não exauriente, a quantidade e natureza das drogas, além 
da apreensão de petrechos típicos do tráfico, demonstram a gravidade 
concreta da conduta, a autorizar a manutenção da segregação cautelar.
No ponto:
(...)
A reincidência específica evidencia o risco de reiteração delitiva, reforçando 
o argumento de que outras medidas cautelares diversas da prisão seriam 
insuficientes. 
A existência de filho menor não conduz, por si, à imediata conversão da 
preventiva em domiciliar, porquanto a traficância, em tese, era praticada no 
imóvel do casal, além da presença da recidiva específica, o que demonstra 
profundo envolvimento com a mercancia espúria e autoriza, por ora, a 
manutenção da medida extrema, dada a excepcionalidade da situação 
concreta.
(...)
Por fim, a hipótese de negativa de autoria não comporta enfrentamento nesta 
sede, eis que não se admite dilação e aprofundamento na análise de provas na 
estreita via do writ, sobretudo antes do pronunciamento do juiz natural da 
causa.
Portanto, em nosso entendimento, não há constrangimento ilegal a ser 
sanado.

Assim, cumpre verificar se o cárcere preventivo foi decretado em afronta aos 

requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal e sem fundamentação idônea, como 
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aduz a inicial. Como visto, à luz dos trechos acima transcritos, é reconhecer que a decisão 

do Magistrado de primeiro grau e os acórdãos recorridos encontram-se fundamentados na 

garantia da ordem pública, considerando não apenas as circunstâncias do caso concreto, 

que envolveram a apreensão de considerável quantidade de drogas (512g de crack e 

62,5g de maconha), além de petrechos típicos traficância, como balança de precisão e 

embalagens plásticas, mas também o fato de a agravante ser reincidente específica, com 

condenação anterior já confirmada em 2º grau pela prática de delito idêntico, 

somado à constatação de que "vinha se dedicando à mercancia ilícita na companhia 

de [seu companheiro] WELLINGTON desde há muito, valendo-se, inclusive, de sua 

residência." (e-STJ fl. 153).

Tais circunstâncias, por certo, além de demonstrarem a gravidade exacerbada 

da conduta perpetrada, evidenciam a periculosidade social da acusada, indicando 

significativo envolvimento com o narcotráfico e certa propensão para a prática delitiva.

É pacífico o entendimento jurisprudencial dos Tribunais Superiores no sentido 

de que as circunstâncias fáticas do crime, como a quantidade apreendida, a variedade, a 

natureza nociva dos entorpecentes, a forma de acondicionamento, entre outros aspectos, 

podem servir de fundamentos para o decreto prisional quando evidenciarem a 

periculosidade do agente e o efetivo risco à ordem pública, caso permaneça em liberdade. 

(AgRg no HC n. 787.386/SP, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 

julgado em 13/12/2022, DJe 19/12/2022).

Do mesmo modo, “[a] orientação do STF é no sentido de que a natureza e a 

quantidade da droga apreendida evidenciam a gravidade concreta da conduta capaz de 

justificar a ordem prisional (HC 115.125, Rel. Min. Gilmar Mendes; HC 113.793, Relª. 

Minª. Cármen Lúcia; HC 110.900, Rel. Min. Luiz Fux)”. (AgRg no HC n. 210312, Rel. 

Ministro Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado em 28/03/2022, DJe 31/3/2022).

Por outro lado, a perseverança do agente na senda delitiva, comprovada pelos 

registros de crimes graves anteriores, enseja a decretação da prisão cautelar para a 

garantia da ordem pública como forma de conter a reiteração, resguardando, assim, o 

princípio da prevenção geral e o resultado útil do processo.

Nessa direção, "ante a constatação de tratar-se de acusado reincidente, tem-se 

como viável a prisão preventiva, considerada a sinalização de periculosidade” (HC n. 

174.532/PR, Rel. Ministro Marco Aurélio, Primeira Turma, julgado em 19/11/2019, DJe 

02/12/2019).
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Do mesmo modo, "conforme pacífica jurisprudência desta Corte, a 

preservação da ordem pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o agente 

ostentar maus antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou 

mesmo ações penais em curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia 

delitiva e, por via de consequência, sua periculosidade". (RHC n. 107.238/GO, Rel. 

Ministro Antônio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 26/2/2019, DJe 

12/03/2019).

Nesse panorama, em que pese os argumentos da defesa no presente recurso, 

não há falar em ausência de fundamentos suficientes e aptos a justificar a segregação 

cautelar, sobretudo quando demonstradas as circunstâncias graves dos fatos em exame 

e a personalidade deturpada da agravante, que, por mais de uma vez, se vê envolto 

em acusação de delitos abomináveis.

Registre-se, ainda, que eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como 

primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a 

segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 

preventiva.

De fato, na esteira da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, “condições 

pessoais favoráveis, tais como primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não têm o 

condão de, por si sós, garantirem a revogação da prisão preventiva se há nos autos 

elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua custódia cautelar, o que ocorre na 

hipótese”. (AgRg no HC n. 214.290/SP, Rel. Ministro Edson Fachin, Segunda Turma, 

julgado em 23/05/2022, DJe 06/06/2022).

Do mesmo modo, “o fato de o agravante possuir condições pessoais 

favoráveis, por si só, não impede a decretação de sua prisão preventiva, consoante 

pacífico entendimento desta Corte”. (AgRg no RHC n. 171.374/MG, Rel. Ministro 

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 12/12/2022, DJe 15/12/2022).

Em relação à alegação de desproporcionalidade da prisão em cotejo à futura 

pena a ser aplicada, trata-se de prognóstico que somente será confirmado após a 

conclusão do julgamento da ação penal, não sendo possível inferir, nesse momento 

processual e na estreita via ora adotada, o eventual regime prisional a ser fixado em caso 

de condenação (e consequente violação do princípio da homogeneidade). A confirmação 

(ou não) da tipicidade da conduta do agente e da sua culpabilidade depende de ampla 

dilação probatória, com observância aos princípios do contraditório e da ampla defesa, o 
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que não se coaduna com a finalidade do presente instrumento constitucional.

“A jurisprudência do STJ é firme em salientar a inviabilidade da análise da 

tese de ofensa ao princípio da homogeneidade na aplicação de medidas cautelares, por 

ocasião de sentença condenatória no âmbito do processo que a prisão objetiva acautelar, 

ante a impossibilidade de vislumbrar qual pena será eventualmente imposta ao réu, 

notadamente o regime inicial de cumprimento”. (HC n. 507.051/PE, Rel. Ministro 

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 22/10/2019, DJe 28/10/2019).

Ainda nesse sentido:

“O argumento de desproporcionalidade da custódia cautelar à provável 
futura pena do paciente não comporta acolhimento, pois apenas a conclusão 
do processo será capaz de revelar se o acusado será beneficiado com a 
fixação de regime prisional diverso do fechado, sendo inviável essa discussão 
neste momento processual. Nessa linha: RHC 94.204/MG, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 10/4/2018, Dje 16/4/2018; e 
RHC 91.635/MG, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 20/3/2018, DJe 5/4/2018”.
(AgRg no HC n. 779.709/MG, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 19/12/2022, DJe 22/12/2022).
 
“Não é cabível a realização de uma prognose em relação ao futuro regime de 
cumprimento de pena que será aplicado ao acusado no caso de eventual 
condenação, mormente quando a sua primariedade não é o único requisito a 
ser examinado na fixação da reprimenda e na imposição do modo inicial do 
cumprimento da sanção”.
(RHC n. 168.421/GO, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 11/10/2022, DJe 17/10/2022).

Por fim, quanto à possibilidade de conversão da prisão preventiva em outras 

medidas cautelares, inclusive prisão domiciliar, ao argumento de que a agravante é mãe 

de um menino de 5 anos de idade, este Relator recentemente também julgou a questão no 

bojo do HC n. 900.311/SP, cujo teor, no que interessa, ora transcrevo:

No que tange à segregação cautelar, é pacífico o entendimento 
jurisprudencial dos Tribunais Superiores no sentido de que as circunstâncias 
fáticas do crime, como a quantidade apreendida, a variedade, a natureza 
nociva dos entorpecentes, a forma de acondicionamento, entre outros 
aspectos, podem servir de fundamentos para o decreto prisional quando 
evidenciarem a periculosidade do agente e o efetivo risco à ordem pública, 
caso permaneça em liberdade. (AgRg no HC n. 787.386/SP, Rel. Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 13/12/2022, DJe 
19/12/2022).
Ademais, conforme consta dos autos, a paciente é reincidente específica, 
tendo sido condenada pela prática do mesmo crime (processo n. 1504136-
09.2021.8.26.0073), o que evidencia o risco de reiteração delitiva (e-STJ 
fl.156)
Com efeito, a jurisprudência da Suprema Corte é no sentido de que "a 
periculosidade do agente e a fundada probabilidade de reiteração criminosa 
constituem fundamentação idônea para a decretação da custódia preventiva" 
(HC 150.906 AgR, Rel. Ministro ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, DJe 
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de 25/04/2018).
Por fim, reitere-se que as circunstâncias que envolvem o fato, bem como o 
histórico delitivo que pesa contra o paciente, demonstram que outras medidas 
previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a 
consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma 
fundamentada e concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua 
substituição por outras medidas cautelares mais brandas.
Dessa forma, não se vislumbra constrangimento ilegal a ser reparado por 
este Superior Tribunal de Justiça. 
Nesse sentido:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
QUANTIDADE DE DROGAS. REINCIDENTE. EVITAR REITERAÇÃO 
DELITIVA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A defesa se insurge contra a decisão monocrática desta relatoria que 
não conheceu do habeas corpus, por inadequação da via eleita e no 
mérito, de ofício, afastou a existência de constrangimento ilegal e 
recomendou, ao Juízo processante, a revisão da necessidade da prisão, 
nos termos da Lei n. 13.964/2019 2. Prisão preventiva. Fundamentação 
idônea. Embora o crime não inclua violência ou grave ameaça, as 
instâncias ordinárias destacaram a necessidade da medida extrema, 
para fins de garantia da ordem pública, tendo em vista a (i) quantidade 
de substância entorpecente apreendida na residência do paciente (1 
tablete de maconha - 35,21 gramas, e 1 tablete de crack pesando 
218,27 gramas), e a (ii) reiteração do agente na prática delitiva 
(reincidente), motivação considerada idônea para justificar a prisão 
cautelar, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal.
3. A persistência do agente na prática criminosa justifica a 
interferência estatal com a decretação da prisão preventiva, nos termos 
do art. 312 do CPP, porquanto esse comportamento revela uma 
periculosidade social e compromete a ordem pública.
4. Agravo regimental conhecido e não provido.
(AgRg no HC n. 726.670/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca,
Quinta Turma, julgado em 15/3/2022, DJe de 18/3/2022.)
 
PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. FURTO SIMPLES. 
PRISÃO PREVENTIVA. REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no 
sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso 
legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento 
da impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante 
ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de 
autoria, a prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de 
Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem pública, 
da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal.
3. No caso dos autos, a decisão que decretou a custódia preventiva do 
paciente está suficientemente fundamentada na necessidade de garantia 
da ordem pública, como forma de evitar a reiteração delitiva, pois, 
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conforme consignado, ele é reincidente. Além disso, com o preso foram 
apreendidos 62
papelotes de maconha e 285 pedras de crack e o contexto do flagrante 
indicaria que ele tinha cargo mais elevado na hierarquia do tráfico.
4. Habeas corpus não conhecido.
(HC n. 431.165/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 22/3/2018, DJe de 2/4/2018.)

Acerca da prisão domiciliar, o Colegiado da Suprema Corte, por ocasião do 
julgamento do habeas corpus coletivo n. 143.641/SP, concluiu que a norma 
processual (art. 318, IV e V) alcança a todas as mulheres presas, gestantes, 
puérperas, ou mães de crianças e deficientes sob sua guarda, relacionadas 
naquele writ, bem ainda todas as outras em idêntica condição no território 
nacional.
Com efeito, o regime jurídico da prisão domiciliar, especialmente no que diz 
respeito à proteção da integridade física e emocional da gestante e dos filhos 
do agente, e as inovações trazidas pela Lei n. 13.257/2016 decorrem, 
indiscutivelmente, do resgate constitucional do princípio da fraternidade 
(Constituição Federal, preâmbulo e art. 3º).
Efetivamente, a novel legislação estabelece um poder-dever para o juiz 
substituir a prisão preventiva por domiciliar de gestante, mãe de criança 
menor de 12 anos e mulher responsável por pessoa com deficiência, sempre 
que apresentada prova idônea do requisito estabelecido na norma (art. 318, 
parágrafo único), ressalvadas as exceções legais.
Todavia, a normatização de apenas duas das exceções não afasta a 
efetividade do que foi decidido pelo Supremo no habeas corpus n. 
143.641/SP, nos pontos não alcançados pela nova lei. O fato de o legislador 
não ter inserido outras exceções na lei não significa que o magistrado esteja 
proibido de negar o benefício quando se deparar com casos excepcionais. 
Assim, deve prevalecer a interpretação teleológica da lei, bem como a 
proteção aos valores mais vulneráveis. Com efeito, naquilo que a lei não 
regulou, o precedente da Suprema Corte deve continuar sendo aplicado, pois 
uma interpretação restritiva da norma pode representar, em determinados 
casos, efetivo risco direto e indireto à criança ou ao deficiente, cuja proteção 
deve ser integral e prioritária.
Em todo caso, a separação excepcionalíssima da mãe de seu filho, com a 
decretação da prisão preventiva, somente pode ocorrer com a finalidade e 
evitar violação dos direitos do menor ou do deficiente, tendo em vista a força 
normativa da norma que regula o tema – Lei 13.769/2018, que inseriu os arts. 
318-A e 318-B no Código de Processo Penal.
Na hipótese, o benefício não pode ser concedido tendo em vista o contexto 
excepcional - apreensão de 512g de crack na residência da paciente, que é 
reincidente específica.
Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 
PRISÃO MANTIDA NA SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. 
REITERAÇÃO DELITIVA. RISCO AO MEIO SOCIAL. NECESSIDADE 
DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RÉ QUE PERMANECEU 
PRESA DURANTE O PROCESSO. PRISÃO DOMICILIAR DE MÃE. 
ART. 318-A DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - CPP. 
INAPLICABILIDADE. SITUAÇÃO EXCEPCIONALÍSSIMA. 
EXPOSIÇÃO DA CRIANÇA A RISCO NO AMBIENTE DOMÉSTICO. 
AFASTAMENTO DA CONCLUSÃO QUE DEMANDA EXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. RECURSO DESPROVIDO.
1. Presentes elementos concretos que justificam a manutenção da 
prisão preventiva para garantir a ordem pública. A decretação da 
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prisão preventiva, bem como a negativa ao direito de recorrer em 
liberdade foram devidamente fundamentadas pelas instâncias 
ordinárias, tendo sido demonstrada, com base em elementos concretos, 
a periculosidade da recorrente, evidenciada, especialmente, pelo fato 
de integrar articulada organização criminosa armada voltada à prática 
de tráfico de drogas, que movimentava alto valor proveniente do 
comércio de entorpecentes, sendo a recorrente a responsável pela 
venda de drogas em pontos específicos. Tais circunstâncias, somadas 
ao fato de a ré ser reincidente, demonstram efetiva inclinação para a 
prática delitiva e risco ao meio social, recomendando a custódia 
cautelar.
2. Tendo a recorrente permanecido presa durante toda a instrução 
processual, não deve ser permitido recorrer em liberdade, 
especialmente porque, inalteradas as circunstâncias que justificaram a 
custódia, não se mostra adequada sua soltura depois da condenação 
em Juízo de primeiro grau.
3. O pedido de substituição da prisão preventiva por domiciliar foi 
indeferido, uma vez que a agente estaria utilizando a própria residência 
para a prática do tráfico de drogas. Nesse contexto, verifica-se da 
hipótese evidenciada nos autos, tratar-se de situação 
excepcionalíssima, apta a revelar a inadequação da prisão domiciliar, 
considerando as circunstâncias do caso concreto, que evidenciam a 
exposição da infante ao ambiente nocivo e o risco à sua segurança, o 
que justifica o indeferimento da prisão domiciliar.
4. Tendo as instâncias ordinárias apontado que a agente estaria 
praticando o delito no seu ambiente doméstico, expondo a criança a 
risco, é certo que a reavaliação da referida conclusão demandaria 
análise fático-probatória, providência inamissível em sede de habeas 
corpus.
5 . Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 189.894/RN, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 6/3/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. PRISÃO DOMICILIAR. CASO 
CONCRETO. MÃE EM REGIME PRISIONAL DIVERSO DO ABERTO. 
PRECEDENTES DO STF. APENADA REINCIDENTE ESPECÍFICA 
EM CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. DELITOS PRATICADOS NA 
PRÓPRIA RESIDÊNCIA. SITUAÇÃO EXCEPCIONAL NÃO 
DEMONSTRADA. TESE DE INADEQUAÇÃO DOS ESPAÇOS 
PRISIONAIS. TEMA NÃO DEBATIDO NA ORIGEM. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO CONSTATADA IN 
CASU. NO MAIS, NECESSÁRIO AMPLO REVOLVIMENTO FÁTICO 
PROBATÓRIO. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, cumpre à 
parte agravante impugnar especificamente os fundamentos 
estabelecidos na decisão agravada.
II - In casu, tem-se que a benesse foi indeferida com fundamentação 
idônea pelas instâncias ordinárias, as quais bem ressaltaram o regime 
fechado e a reincidência específica da ora agravante no delito de 
tráfico de drogas, o qual era praticado, inclusive, dentro da própria 
residência dos filhos (fl. 82). Nesse sentido, não há falar em exigência 
(ou não) de comprovação da imprescindibilidade da apenada aos 
cuidados dos filhos, quando outros fatores ensejaram a denegação da 
prisão domiciliar.
III - Assente nesta Corte que a "Hipótese concreta que revela situação 
excepcionalíssima a desautorizar a concessão da prisão domiciliar, 
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porquanto as instâncias ordinárias salientaram tratar-se de paciente 
que integra organização criminosa e, além de manter arma em sua 
residência, ali mantinha em depósito, pesava e dividia a droga. 
Ademais, a sentença ressaltou que o fato de cumprir pena em casa só 
fomenta a criminalidade já que é reincidente específica e pode expor a 
risco seus filhos" (AgRg no HC n. 580.192/SP, Quinta Turma, Rel. Min. 
Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 17/6/2020).
IV - Por fim, sobre a tese de inadequação da Unidade Prisional para 
visitas, como o tema não foi tratado na origem, impende reconhecer a 
indevida supressão de instância.
V - No mais, os argumentos lançados atraem a Súmula n. 182 desta 
Corte Superior de Justiça.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 178.735/GO, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 6/6/2023, DJe de 12/6/2023.)

Ante o exposto, com fundamento no art. 34, XX, do RISTJ, não conheço do
 habeas corpus.

Reitere-se, por fim, conforme destacou o Magistrado singular no decreto 

prisional, a convicção sobre não ser conveniente a substituição da custódia preventiva por 

prisão domiciliar, na medida em que "há indícios de que a traficância era praticada na 

própria residência do casal, o que, por óbvio, não se coaduna com o ideal de 

proteção integral de crianças e adolescentes, de sede constitucional. " (e-STJ fl. 154)

Nesse contexto, considera-se não haver novos argumentos capazes de 

demonstrar o desacerto ou eventual equívoco do decisum quanto ao tópico em questão, de 

modo que, demonstrados os pressupostos e motivos autorizadores da custódia cautelar, 

elencados no art. 312 do CPP, não se vislumbra constrangimento ilegal a ser reparado por 

este Superior Tribunal de Justiça.

Dessa forma, não se vislumbra constrangimento ilegal a ser reparado por este 

Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, permanecendo hígidos os fundamentos da decisão combatida, 

nego provimento ao agravo.

É como voto.

Documento eletrônico VDA43793258 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 07/10/2024 16:07:07
Código de Controle do Documento: e37259c3-6fdb-426f-920c-5659dcf67e04



TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 202.287 / SP
Número Registro: 2024/0290939-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15000945820248260574 21409213820248260000 7547720248260073 
754772024826007315000945820248260574

Sessão Virtual de 10/10/2024 a 16/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MICHAELLA DOMINIQUE DE CAMARGO (PRESA)
ADVOGADO : DANIEL ROBERTO DE SOUZA - SP289297
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : WELLINGTON DOMINGUES DE ALMEIDA SILVA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MICHAELLA DOMINIQUE DE CAMARGO (PRESA)
ADVOGADO : DANIEL ROBERTO DE SOUZA - SP289297
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : WELLINGTON DOMINGUES DE ALMEIDA SILVA

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
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voto do Sr. Ministro Relator."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de outubro de 2024
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